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Processo nº 0001608-97.2014.8.19.0079
Relatório Cuida-se de Ação Civil Pública, havida entre as partes nominadas em epígrafe, visando impor aos Réus, em virtude de supressão de vegetação e aterro em área de preservação permanente, condenação à abstenção de supressão no todo ou em parte da mata ciliar do córrego manga-larga em suas propriedades assim como de alienação da faixa de terra marginal ao córrego e, somente à 2ª Ré, a condenação à reparação do dano ambiental por meio de implantação de projeto de restauração ambiental aprovado pelo INEA, bem como enfim, ao pagamento de indenização por danos ambientais a ser liquidados posteriormente à sentença. Os réus foram citados e contestaram às fls. 20, alegando preliminares e, no mérito, em resumo, que a supressão de vegetação de seu por fato da natureza, enchente do rio Piabanha, tendo sido feito o aterro na tentativa de restaurar a dimensão original do terreno. Réplica, às fls. 38. O saneador veio às fls. 43, afastando as preliminares e dispensando provas a par da documental já produzida. Precluso o saneador, vieram os autos cls. para sentença. É o relato. Fundamentação Restou incontroversa a ocorrência do fato descrito na inicial, qual seja, supressão de vegetação e aterro em área de preservação permanente, porquanto, em sua resposta, o réus reconheceram tacitamente o mesmo (art. 302 do CPC), admitindo expressamente que enchente no rio levou torrão marginal de sua propriedade, o qual tentaram reconstituir com aterro. Demais disto, relatório do INEA às fls. 132 do apenso confirmou o aterro e indicou a necessidade da reconstituição vegetal para recuperação da margem do rio Observe-se que a margem em questão é área de preservação permanente (art. 2º, ´a´, 1, da Lei nº 4.771/65, em franca violação ao disposto no art. 38 da Lei nº 9605/98, que, aliás, veda não só o desmatamento como também a alteração do curso do córrego (art. 63). Frise-se, toda a área marginal ao córrego é área de preservação permanente, observado o limite de 30m, nos termos do disposto no art. 2º da Lei nº 4771/65, repito. Portanto, tendo confessado os réus que fizeram obras alterando o curso do córrego, por meio de aterro, após evento natural, o que contraria a legislação ambiental pertinente, como acima visto, são responsáveis pela recomposição da mata ciliar, impondo-se neste ponto a acolhida do pedido. Cabe a este Juízo notar que a existência de incontáveis violações semelhantes nesta comarca, sem que os responsáveis sejam alvo da atuação da Administração Pública ou do MP, o que é de notório saber, embora lamentável, não legitima a conduta dos réus. A sucessão de erros não torna certo o errado. De se observar ainda que mesmo que evento natural haja sido a causa do desmatamento original da margem, trata-se na espécie de responsabilidade objetiva, respondendo os réus independente de culpa. Ademais, admitem que realizaram aterro nas margens do rio. Enfim, o pedido de condenação ao pagamento de indenização reparatória, não é de ser acolhido. De fato, o art. 3º da Lei nº 7347/85 dispõe que a tutela em ação civil pública se limitará a ´condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer´. Logo se denota do uso da conjunção ´ou´ que não é possível a cumulação, assumindo aí a condenação em pecúnia caráter substitutivo, devendo ser aplicada apenas quando inviável a satisfação direta por meio do cumprimento da obrigação de fazer ou abster-se. Neste sentido, já afirmou o E. STJ que ´não pode a ação civil pública ter por objeto a condenação cumulativa de cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer e dinheiro´ (cfr. RSTJ 139/55). Isto posto, julgo procedente o pedido para condenar os réus a promoverem a recomposição da flora da mata ciliar no local indicado na peça inicial, em seu imóvel, por meio da execução de projeto de recuperação ambiental aprovado previamente pelo INEA, a ser definido em execução de sentença, quando se estabelecerá também o prazo para implementação do mesmo. Julgo, por outro lado, improcedente o pedido de condenação ao pagamento de indenização. Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu patrono e os réus responderão por metade das custas, solidariamente. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa, aguarde-se por 180 dias e depois dê-se vista ao MP, acerca de eventual execução.
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